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Damos  ao  publico  eslc  nosso  trabalho  om  breves  e  poucas  linhas,  E, 
sem  que  queiramos  forrar  nossos  leitores  á  indulgência,  fazemos-lhes  antes 
sentir,  que  não  temos  por  difficil,  quc  =  AUi  mcliora  dabunt. 
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.BALAK  e  destruir  os  interesses  de  uma  classe,  tocar  tio  bem- 
«star  de  uma  corporação,  sào  actos  melindrosos,  porque  sempre  é 
delicado,  e  não  indiíTerente,  ferir  um  corpo  moral. 

O  ataque  a  uma  corporação  pòe  de  sobre-aviso,  ainda  aquelles 
que  se  julgam  os  últimos  d'esse  corpo  coUectivo. 

O  espirito  de  corporação  6  um  instincto,  antes,  é  uma  lei  social; 
na  ausência  d'esse  espirito  seria  mais  atacada  a  sociedade. 

Uma  corporação,  c  uma  grande  corporação,  abrange  muitos  in- 
dividuos,  seus  interesses  não  se  podem  aferir  pelos  de  uma  pessoa, 
pelos  de  uma  familia. 

Quando  um  corpo  moral  ve  perigar  a  sua  existência,  cala-se  o 
individuo,  fere  o  tympano  a  voz  unisona  da  communidade. 

Depois  de  estabelecido  o  moderno  governo  em  Portugal,  differen- 
tes  corporações  tem  sotTridoi  ou  tem  sido  ameaçados  de  soffrer,  uma 
acçào  directa  e  avessa  em  seus  interesses,  na  sua  propriedade,  re- 
sultando desproveito  para  os  legislados  e  legisladores. 

Soffreram  golpes  coevos  duas  corporações,  a  quem  este  paiz  deve 
o  seu  nome  e  a  sua  historia. 

As  corporações  religiosas,  o  clero  cm  geral,  e  a  nobreza,  soflVc- 
ram  o  golpe,  que  se  julgou  dever  dar-se  n'esses  corpos,  que  se 
tinham  alimentado  com  outras  máximas  e  principies! 

Porém  não  correu  parelho  o  soíTrimento;  porque  disse-se  aos 
frades,  que  deixassem  as  suas  casas ! ! ! 

Injustiça !  mas  que  ao  menos  podia  ler  sido  attcnuada,  se  se  desse 
um  destino  aos  bens  ccdcsiaslicos,  que  não  augmenlasse  o  esonda- 


io!  se  a  mendicidade  do  próprio  Governo,  e  de  muitos  dos  possui- 
dores particulares,  não  trouxesse  corasigo  o  pregão  do  desbarato. 

Mas  lembremo-nos  do  que  dizia  o  próprio  heresiarca — Liilliero:  — 
que  a  experiência  prova,  que  aquelles  que  despojam  a  Igreja  de  seus 
bens,  se  empobreciam,  e  cabiam  em  fim  na  mendicidade. 

Cobbet  prova  na  sua  Historia  da  Reforma  na  Intanterra  e  na  Ir- 
landa, que  ella  (a  reforma)  empobreceu  e  degradou  a  povoação. 

E  pergunta  Boone:  estaremos  nós  mais  felizes  depois  das  grandes 
depredações  da  Reforma  e  do  século  passado?  —  Est-on  plus  heu- 
reux  dtpuis  les  grandes  deprédalions  de  la  Reforme  et  du  dernier 
siècle ? 

Bergier  no  seu  Diccion.  interroga  —  Que  utilidade  tem  tirado  o 
povo  das  rexaçòes  e  do  roubo  exercido  em  diíTerentes  tempos  contra 
o  Clero? 

O  auctor  —  du  Droit  public  de  France  observa  o  que — mutatis 
mutandis  —  nós  podi amos  observar  arespeito  de  Portugal;  diz  elle: 
que  não  ha  corpo  algum  do  estado  onde  o  principe  ache  mais  recur- 
sos, que  no  clero  de  França.  Além  dos  encargos  communs  a  todos  os 
súbditos  do  rei,  é  fácil  ao  clero  o  justificar,  que  depois  de  1690  até 
1760,  elle  tem  pago  mais  de  397  milhões. 

E  diz  Bergier:  depois  d'este  tempo  as  contribuições  do  clero  au- 
gmentaram  em  vez  de  diminuírem. 

Independentemente  d'este  cargo  ordinário  se  viu  em  1782  a  ge- 
nerosidade, sem  que  para  isso  fosse  obrigado,  com  que  o  clero  se 
prestou,  c  fez  exforços  para  acudir  ás  necessidades  extraordinárias 
do  estado. 

Este  exemplo  não  é  único,  e  é  de  uma  sã  politica  não  sobrecar- 
regar indistinctamente  e  na  mesma  proporção  todas  as  classes  de  ci- 
dadãos, para  que  se  possa  sempre  contar  com  ura  recurso  para  os 
casos  urgentes  e  extraordinários.  Poder-se-ha  citar  uma  só  calami- 
dade pública,  na  qual  os  ministros  da  Igreja  não  tenham  dado  o 
exemplo  de  uma  caridade  cuidadosa  e  corajosa,  despojando-sc  para 
soccorrer  os  infelizes? 

Estas  reflexões  são  feitas  ao  talho  dos  recursos,  que  as  corpora- 
ções religiosas  podiam  prestar  e  prestaram  ao  nosso  paiz. 

Que  vantagens  tão  desiguaes  para  o  Thesouro,  se  tomamos  os 
termos  de  comparação  d'aquillo  que  podia  receber,  existindo  as  cor- 
jwraròcs  religiosas  masculinas,  com  aquillo,  que  recebeu  extinguin- 
do-as? 

A  resposta  está  no  que  disse  Carlos  v  a  respeito  do  Henrique  vm 


de  Inglaterra,  quando  este  se  apossou  dos  bens  da  Igreja.  —  Que 
elle  tinha  morto  a  gallinha,  que  lhe  punha  ovos  de  oiro. 

Henrique  viii  arrependeu-se,  mas  muito  tarde,  como  nota  Boone 
no  seu — Allachement  a  VEglise  CalhoUque. 

Atacaram  também  as  sciencias,  porque  destruíram  o  claustro,  onde 
ellas,  em  tempo  bárbaro,  tinham  achado  o  único  refugio. 

E  muito  mais  deviam  hoje  temer  os  sábios,  se  nào  vissem,  que 
esses  guardas  de  novo  se  vão  postando,  que  se  alevanta  de  novo  o 
claustro.  E  deviam-no  temer  muito  mais,  porque  parece  querer  vir 
uma  epocha,  filha  de  princípios  perversos,  que  deseja  a  desolação  por 
palma,  e  o  barbarismo  por  coroa. 

Mas  dissemos:...  que  se  alevanta  de  novo  o  claustro!  sim,  cá  na 
Europa,  e  até  perto  dos  parlamentos. 

Aos  monges  deve  muito  a  civilisação,  *  e  é  bem  verdade  o  que  nos 
diz  d'elles  J.  de  Jacobis,  diz  elle:  O  monge,  que  guarda  a  sua  fó 
pura,  como  na  Europa,  tem  mudado,  pelo  vigor  do  próprio  braço  e 
pela  força  de  sua  palavra,  os  ermos  em  cidades,  os  bosques  em  ca- 
pitães de  impérios. 

E  onde  vamos  nós,  se  queremos  fazer  vér  por  extenso  a  utilidade 
das  corporações  religiosas  ? 

Xossos  leitores  levarão  a  bem  a  digressão;  mas  é  necessário  que 
caminhemos  para  o  nosso  escopo,  agora,  principal. 

A  nobreza  também  soffreu  com  a  nova  ordem  de  cousas,  e  sof- 
freu,  sem  que  se  apresentasse  em  corporação  a  representar  o  que  lhe 
era  de  justiça. 

Perdeu  os  bens  de  Coroa  e  Ordens,  perdeu  as  Commendas,  e  a 
quedo  se  ficou,  sem  lançar  mão  dos  meios,  que  a  lei  lhe  concedia 
de  um  modo  claro  a  toda  a  vista — o  direito  de  petição. 

Bem  conhecemos  nós,  que  muitos  d'esses  bens  de  Commendas,  de 
Coroa  e  Ordens,  andavam  fora  da  sua  devida  applicaçào,  e  por  isso 
não  queremos  aqui  sustentar  o  goso  indevido;  mas  também  conhe- 
cemos, que  outros  eram  gosados,  e  o  podiam  ser,  em  perfeita  cons- 
ciência. 

Entendemos,  que  a  nobreza  devia  ter  representado,  para  que  a  me- 
dida fosse  tomada  de  modo,  que  satisfizesse  cabalmente   á  justiça. 

*  Nossos  ascendentes  eram  barbares,  o  christiaiiissimo  lhes  ensinou  alé 
a  arte  de  se  nutrirem.  O  espectáculo  de  muitos  milhares  de  religiosos,  cul- 
tivando a  terra,  minou  pouco  a  pouco  os  prejuízos  bárbaros,  que  ligavam 
11  m  certo  dcspreso  á  arte,  que  nutre  os  homens.  O  camponcz  aprendeu  nos 
moíleiros  a  fabricar  e  a  fcrtilisar  o  solo. —Chateaiibriívul. 
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Mas  uma  parte  da  nobreza  estava  vencida,  e  por  isso  sem  voz; 
e  a  outra  vencedora,  e  assim  obrigada  a  supportar  as  consequências 
da  ordem  de  idéas,  a  que  tinha  ajudado.  Havia  pois  nobreza  rea- 
lista, e  nobreza  eonsiitucional. 

Neste  estado  facilmente  se  passou  por  de  sobre  a  consideração  da 
nobreza,  que  se  desejaria  fazer  esquecer. . .  porém,  ella  em  Portu- 
gal é  histórica. 

Em  quanto  os  Senhores  Reis  d'estes  reinos  se  disserem  taes,  e 
juntarem  aos  titulos  de  Reis  de  Portugal  e  Algarve  os  dictados  de  — 
Senhores  de  Guiné — porque  Diogo  Cara  descubriu  o  rio  Zaire  e  o 
reino  do  Congo;  e  —  da  Conquista,  Navegaçam,  Commercio,  Aethio- 
j)iae,  Arabiae,  Persiae,  Indiae  *  —  porque  lhes  tinha,  por  exemplo, 
precedido  essa  sempre  lembrada  viagem  de  Vasco  da  Gama,  em  que 
fez  vários  descobrimentos  e  dobrou  o  Cabo — antes  —  das  Tormentas 
—  e  depois  —  da  Boa-Esperança,  etc;  em  quanto  isto  der  gloria,  glo- 
riGcada  será  a  nobreza,  e  assim  o  dizemos,  mais  pela  importância 
moral  e  scientifica,  pela  gloria,  que  nos  resultou,  e  fez  resultar  a 
outros,  do  que  pelas  recordações  de  batalhas  sanguinosas,  arespeito 
das  quaes  choraremos  o  sangue  humano. 

A  nobreza,  pois,  como  tínhamos  dito,  soíTreu,  e  viu-se  de  repente 
sem  ter  uma  parte  dos  recursos,  de  que  costumava  dispor,  e  de- 
vendo contar  cora  aquelles  bens,  que,  ou  livres  ou  vinculados,  lhe 
tinham  vindo  de  seus  ascendentes  por  herança,  ou  havidos  a  seu 
próprio  custo. 

A  privação  repentina,  da  posse  de  um  grande  rendimento,  e  com 
obrigações  a  elle  annexas,  e  que  nào  desappareciam  por  a  restricção 
dos  rendimentos,  necessariamente  devia  causar  um  abalo,  cujas  con- 
sequências estão  aos  olhos  de  todos.  Entretanto  os  nobres  deviam 
estar  para  isto  em  tudo  apercebidos,  e  deve-lhes  servir  a  lição. 

Passados  os  abalos,  que  serviram  para  estabelecer  a  nova  for- 
ma politica,  deixou-se  a  nobreza  tranquilla  na  posse  da  sua  proprie- 
dade, até  que  se  apresentaram  os  projectos  de  lei  de  li  de  Março 
de  1846,  que  tinha  por  fim  o  pruhibir  a  nova  instituição  de  vin- 
culo ou  capella  em  bens  de  raiz,  prohibindo  até  a  annexação  aos  vin- 
cules existentes;  ao  passo  que  se  auctorisava  a  vinculação,  por  uma 
só  vez,  em  inscripçôes  ou  titulos  de  divida  fundada  interna  com  as- 
sentamento na  Jiinta  do  Credito  Público.  E  o  apresentado  em  sessão 

*  Gu;ir(laraos  a  orUiographia  do  Índice  Chroiiologico  do  Sr.  Palriarcha 
D.  Fr.  F.  de  S.  Luiz. 
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legislativa  de  12  de  Maio  de  Í84C,  c  que  queria  dispor,  que  os 
administradores  de  morgados  ou  capellas,  maiores  de  vinte  e  cinco 
annos,  podessem,  pela  forma  declarada  em  tal  projecto,  subrogar 
todos  ou  alguns  bens  dos  mesmos  vinculos  por  inscripções  ou  apólices 
de  quatro  ou  cinco  por  cento. 

Estes  projectos,  apresentados  por  o  governo,  cahiram  com  a  sa- 
bido dos  então  Ministros,  e  hoje  pertencem  á  historia  do  parlamen- 
to, ou  da  administração,  e  nós  os  deixamos  por  cabidos. 

Tornaram  a  passar  alguns  annos,  sem  que  se  tornasse  a  tocar  na 
nobreza,  até  que  o  Sr.  Barão  de  S.  Pedro  apresentou  o  seu  projecto 
de  15  de  Fevereiro  de  1830,  que  quiz  extinguir  os  vinculos,  mor- 
gados ou  capellas,  na  ilha  da  Madeira.  * 

Este  projecto  morreu  onde  sabiu  á  luz,  e  assim  o  deixamos,  como 
o  fizemos  aos  dois  primeiros. 

E  não  damos  uma  idéa  do  que  se  passou  então  nas  Camarás  le- 
gislativas, porque  julguemos  isso  improficiente;  appareceram  boas 
razões,  com  que  se  impugnou  a  extincçuo  dos  vinculos,  e  até  apre- 
sentadas por  Sr.'  Deputados,  que  eram  tidos  por  do  progresso^  e 
que  faziam  parte  da  então  mui  pequena  opposicào  legislativa.  E 
mesmo  aos  projectos  do  Governo  se  apresentou  opposição  por  parte 
de  quem  o  tinha  apoiado  n'outras  questões;  e  arespeito  do  segundo 
projecto  disse  o  Sr.  Pereira  de  Mello,  então  Deputado  em  Cortes: 
que  tal  projecto  era  inútil,  porque  o  Alvará  de  13  de  Maio  de 
1797  permittia  a  subrogação  de  bens  vinculados  por  apólices,  e 
que  as  inscripções  não  eram  outra  cousa  senão  a  substituição  das 
apólices. 

Mas  como  tocamos,  ainda  que  de  leve,  o  que  se  passou  com  taes 
projectos,  sempre  diremos,  e  o  julgamos  muito  a  propósito,  que  os 
administradores  de  capellas  e  morgados  residentes  em  Lisboa  teriam 

*  Rasões  de  alta  diplomacia  e  politica  aconselham,  antes,  a  conservação 
dos  vinculos  na  ilha  da  Madeira,  onde  os  inglezes  vão  adquirindo  ^  muita? 
propriedade,  (o  que  aliás  pôde  ou  deve  causar  receios)  e  sem  que  talvez  se 
lhe  possa  obstar  indirectamente  (meio  mais  politico)  por  outro  modo  que 
não  seja  pela  conservação  dos  vinculos,  ao  menos  até  onde  ellcs  alcançam 
era  extensão. 

E  fallando  da  Madeira,  diremos,  que  esta  nossa  reflexão  não  terá  menos 
força  a  respeito  dos  Açores,  pelo  que  diz  respeito  á  conservação  dos  vincu- 
los, como  um  meio  de  assegurar  a  propriedade  nas  mãos  de  súbditos  por- 
luguezes. 

Uma  nação  pequena  e  fraca  não  dcspresa  razões.  .  .  .  que  !  .  . ,  .  louco  é 
quem  as  não  ouve. 
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já  feito  oiJ\ir,  por  uma  representarão,  a  sua  voz  em  Còrles,  se  o 
tempo,  até  hnje,  não  os  tivesse  escusado,  por  sobrevirem  aconteci- 
mentos, que  tem  morto  esses  projectos. 

Chegou-se  a  trabalhar  n'ura  requerimento,  que  devia  ir  assi- 
"nado,  á  presença  dos  Pares,  para  que  estes,  como  defensores  natos 
de  tal  instituirão,  se  houvessem  os  ad  os  com  os  auctores  de  taes 
projectos,  no  recinto  da  sua  Camará,  ou  ahi  sustentassem  seus  di- 
reitos, ainda  na  ausência  d'aquelies,  que  os  tinham  elaborado.  Havia 
de  se  usar  do  direito  de  petição,  que  não  é  principio  novo,  foi  sem- 
pre respeitado  por  os  nossos  Reis,  principalmente  era  suas  audiên- 
cias publicas. 

E  usar-se-ha  d'esse  direito,  se  a  razão  o  exigir. 

Mas  continuando  a  resenhar  os  modernos  projectos  sobre  vincu- 
les, também  metteremos  em  indice  o  projecto  do  Sr.  Deputado  An- 
tónio da  Cunha  Sotto  Maior,  com  o  fecho  de  —  Sala  das  Cortes,  25 
de,  Fevereiro  de  1850. 

Este  projecto  queria  acabar  com  todos  os  morgados  c  capellas, 
existentes  em  Portugal  e  Ilhas  adjacentes.  Porém  excluia  o  morgado 
da  Sereníssima  Casa  de  Bragança,  chamando  a  esse  morgado- — apa- 
nágio. 

O  Sr.  Conselheiro  Ferrão  exceptuou  também  a  Sereníssima  Casa 
de  Bragança,  quando  no  seu  Opúsculo  —  O  Cadastro  e  a  Proprie- 
dade predial  —  tractou  da  extincção  dos  vínculos. 

Respeitador,  como  somos,  d'essa  Sereníssima  Casa,  nem  por  isso 
se  nos  levará  a  mal,  que  lembremos  a  estos  dois  senhores,  que  ao 
menos,  por  deferência  a  tal  Casa,  poderiam  querer  conservar  a  me- 
moria d'aquclles  a  quem  Eiia  deve  a  Coroa. 

Porém  nós  desejamos  dizer  alguma  cousa  na  defeza  dos  morgados 
e  das  capellas  em  geral,  e  assim  continuando  a  obster-nos  da  ana- 
lyse  dos  projectos  apresentados,  ao  menos  da  sua  anahse  miúda, 
annunciamos  ainda  a  appariçâo  de  dois  projectos,  mostrados  á  luz  na 
Camará  dos  Sr.'  Deputados,  e  n'esta  sessão  que  está  correndo  em 
1852. 

Um  dos  projectos  foi  o  do  Sr.  Deputado  Mendes  Leal,  que  que- 
ria dar  allodiaiidade  a  uma  terça  parte  dos  bens  vinculados. 

O  outro  projecto  foi  o  do  Sr.  Deputado  António  Maria  Ribeiro 
da  Costa  líoltreman,  que  em  menos  de  treze  linhas  quiz  fazer  a 
abolição  dos  vínculos ! 

Cora  a  fortaleza  da  verdade,  e  com  a  suavidade  da  expressão, 
dizemos  ao  Sr.  Deputado,  que,  ainda  mesmo  que  a  Camará  quizesse 
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fazer  obra  por  a  sua  idéa  da  extinf(.ào  dos  vínculos,  o  seu  projecto 
lhe  nào  podia  servir,  por  ser  Ião  deficiente,  quaiito  inadmissível  o 
esquecimento  do  mesmo  projecto  arespeito  dos  legados  pios,  que  os 
têm  todos  os  morgados  e  capellas,  tomando  os  diíTerentes  vínculos 
uma  natureza  ou  outra,  conforme  a  maior  somma  dos  rendimentos 
é  applicada  para  os  encargos  pios,  ou  para  a  fruição  do  adminis- 
trador, sendo  no  primeiro  caso  capella,  e  no  segundo  morgado. 

Devemos  ter  este  esquecimento  por  involuntário,  mas  nem  por 
isso  fica  admissível  o  projecto. 

Não  é  possível  tomar  qualquer  medida  a  respeito  das  capellas  ou 
morgados,  e  muito  menos  quando  se  pensar  na  sua  exlincção,  sem 
ir  de  accordo  com  o  poder  espiritual,  porque  só  por  este  pôde  ser 
regulada  a  parte  dos  legados  pios. 

Nós  não  nos  propomos  á  analysar,  como  fica  dito,  os  diíTerentes 
projectos,  que  se  têm  occupado  dos  vínculos;  desejamos  dizer  algu- 
ma cousa,  e  por  breve,  que  possa  ajudar  o  verdadeiro  juízo  a  res- 
peito da  propriedade  avinculada. 

Não  podemos  ter  por  demasiado  tacto  politico,  o  tocar  hoje  n'uma 
questão  de  tal  natureza;  é  de-maís-a-mais  desconhecer,  ou  não  ter 
cm  toda  a  consideração  a  importância  de  uma  tal  propriedade,  e 
parece-nos,  que  a  questão  não  é  contemplada  em  toda  a  sua  ex- 
tenção. 

O  homem  politico  deve  ser  como  a  águia  —  voar  alto  para  v6r 
tudo,  ter  vista  aguda  para  vêr  bem. 

Os  administradores  de  capellas  e  morgados  olham  umas  e  vêem 
outros,  como  a  segurança  da  sua  sustentação,  e  da  da  sua  descen- 
dência, e  o  seguro  da  memoria  da  stia  família,  que  cora  magoa  ve- 
riam condemnada  a  esquecimento.  São  ponderosas  estas  razoes  para 
que  se  tente  desprezar-lhes  a  força.  É  importantíssima  a  parte  da 
povoação  d'este  paiz,  que  vive  á  sombra  de  uma  tal  instituição;  im- 
portantíssima em  qualidade,  assaz  importante  era  numero. 

E  a  esse,  que  se  diz — jorro  de  razoes  —  que  levam  diante  de  si 
as  instituições  vinculadas,  opporiamos,  valendo-nos  das  razoes  de 
occasiào  aquella  sentença  —  rapidum  prudcntia  sislit — se  por  ven- 
tura não  tivéramos  outros  argumentos,  que  defendessem  taes  insti- 
tuições, e  são  elles  de  natureza  politica  e  económica. 

Os  argumentos  políticos  tem  origem  e  assento  em  leis  políticas, 
que  estão  em  vigor. 

A  Carta  Constitucional  é  actualmente  a  lei  do  estado,  e  n'ella 
é   reconhecida    a    nobreza   hereditária,   embora   seja   aquella   parte 
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(la  nobreza,  que  lem  ou  pôde  ter  entrada  na  Gamara  dos  Pares. 
Existe,  como  lei  orgânica  da  mesnia  Carta,  a  de  1 1  de  Abril  de 
1845,  que,  regulando  a  hereditariedade  do  pariato,  exige,  coníio 
condição  essencial,  o  rendimento  de  um  conto  e  seiscentos  mil  réis, 
para  que  o  Par  herdeiro  possa  occupar  a  cadeira  do  Par  herdado. 

Abstemo-nos,  ao  menos  por  agora,  de  entrar  n'outros  argumentos 
politicos,  pelos  quaes  se  pôde  mostrar  a  conveniência  da  sustentação 
da  nobreza  —  como  classe.  E  não  é  desconhecido,  que  naquelles  pai- 
zes,  onde  a  nobreza  não  vive,  como  corporação,  ao  abrigo  da  lei, 
que,  se  alevanta  uma  nobreza,  que  se  faz  a  si  própria. 

E  dissemos,  que  nos  abstinhamos,  apresentando  os  dois  argumen- 
tos exarados,  porque  estavam  acima  d'aquelles,  que  poderiam  ler 
mais  força,  se  a  forma  politica  do  paiz  fora  puramente  monarchica ; 
e  lambem  porque  nos  parecem  assaz  persuasivos  para  poderem  de- 
fender a  instituição  vincular,  por  ser  o  modo  de  assegurar  a  here- 
ditariedade do  pariato,  e  a  execução  da  lei  reguladora  do  mesmo. 

Mas  dir-nos-hão:  que  se  podem  extinguir  os  vincules,  exceptuando 
os  administrados  por  os  Pares  do  reino. 

Porém  a  este  argumento  respondemos  lançando  mão  dos  próprios 
principies  ditos  conslilucionaes,  e  diremos:  que  é  mais  conslitucional 
o  estabelecer  um  privilegio  a  favor  de  uma  classe,  que  abrange  mi- 
lhares de  familias,  do  que  a  favor  de  uma  corporação,  que  apenas 
conta  algumas  dúzias  de  pessoas.  E  agora  não  se  trata  de  estabele- 
cer privilegio,  pugna-se  pela  sustentação  do  que  existe  á  muitos 
annos. 

A  aristocracia  é  essencial  ás  monarchias,  e  nas  republicas,  onde  é 
desconhecida  em  face  da  lei,  faz-se  ella  reconhecer  contra  a  lei,  e 
por  isso  tem  facilidade  em  tender  para  a  tvrannia. 

E  como  escrevemos  para  um  paiz  monarchico,  deve  este  tomar 
em  peso  o  que  dissemos,  e  o  que  diz  Monlesquieu  no  seu  Esprit  cies 
Lois,  quando  aíTirma  como  cousa  perniciosa  á  aristocracia  (e  por 
isso,  dizemos  nôs,  á  monarchia)  a  pobreza  extrema  dos  nobres  —  la 
pauvrelé  extreme  des  nohles.  E  a  nobreza,  como  corpo  moral,  ficará 
ameaçada  de  pobreza,  com  a  passagem,  mais  ou  menos  repentina, 
da  sua  propriedade  vinculada  ha  séculos,  para  livre  e  allodial  em 
poucos  annos. 

Antes  que  entremos  nos  argumentos  económicos,  diremos  alguma 
cousa  do  que  se  passou  em  França  a  respeito  dos  vincules. 

Depois  da  revolução  de  1830,  ficou  suspensa  a  questão  da  here- 
ditariedade do  pariato;  suspensa,  não  era  quanto  ao  seu  eííoilo,  pois 


—  is- 
que houve  quem  entrasse  na  Gamara  dos  Pares  depois  de  1830, 
em  virtude  do  direito  hereditário,  mas  suspensa  em  quanto  á  con- 
tinuação da  sua  existência. 

Em  1831  acabou  em  França  a  hereditariedade  do  pariato, -e  só 
quatro  annos  depois  é  que  se  decretou  a  extincção  dos  vinculos,  al- 
legando-se  como  principal  e  primeiro  argumento  —  o  ter  o  pariato 
deixado  de  ser  hereditário.  A  lei  foi  datada  aos  12  de  Maio  de  1835. 

Citamos  estes  factos,  e  façam  a  applicai^ào  os  leitores. 

Agora  cumpre-nos  entrar  no  grande  campo  económico,  onde  se 
diz  insustentável  a  defeza. 

Antes  dos  argumentos  económicos,  e  até  dos  politicos,  poderíamos 
nós  ter  feito  ver,  que  as  instituições  em  vinculo  uào  são  filhas  de  um 
acto  injusto,  isto  é,  que  não  se  desherdaram  todos  os  filhos  para  ins- 
tituir um  morgado  a  favor  do  primo-genito  macho,  ou  da  mais  velha, 
se  o  instituidor,  sendo  pai,  deixa  só  filhas.  Quaesquer  conhecimentos 
do  direito  civil  portuguez  habilitam  para  se  saber,  que  a  vinculação, 
havendo  filhos,  só  era  permittida  na  terça,  que  é  aquella  parte  dos 
bens,  a  respeito  dos  quaes  a  disposição  é  libérrima,  e  pôde  até  fa- 
vorecer o  desconhecido  de  mais  longe.  E  qualquer  poderá  também 
saber,  que  a  vinculação  tinha  um  processo  a  seguir,  peio  qual  se 
assegurava  aos  interessados  na  não  vinculação  o  cumprimento  da  lei. 

Também  podíamos  dizer  alguma  cousa  aos  argumentos  do  senti- 
mentalismo, mas  contentamo-nos  escrevendo,  que  muito  devem  á 
instituição  dos  vinculos  os  filhos  segundos,  se  bem  que  também  es- 
tejamos persuadidos,  que  a  lei  deve  ser  esclarecida  iresta  parle. 

Ha  razoes  para  uma  lei  reguladora,  e  não  para  uma  de  extincção. 

E  também  ainda  fazemos  outra  consideração,  dizendo,  que  os 
homens  não  podem  governar  sempre  a  sociedade  por  leis  de  bon- 
dade absoluta.  Isto  não  quer  dizer,  que  seja  possível  fazer  uma  lei 
meio  justa  e  meio  injusta;  mas  sim:  que  não  é  possível  sempre  o 
fazer  leis,  que  assegurem  a  todos  da  sociedade  o  mesmo  grão  de  fe- 
licidade. 

Se  as  leis  de  um  paiz,  ainda  quando  são  boas,  podessem  todas  as 
vezes  servir  de  defeza  ás  leis  de  outro  reino;  e  se  se  podesse  sempre, 
cora  aquellas  fazer  argumento  a  estas,  destruiríamos  o  sentimen- 
talismo a  respeito  dos  filhos  segundos,  —  que  sempre  conservam  di- 
reitos,—  cora  o  rigor  da  lei  ingleza,  que  auclorísa  o  pai  a  desbor- 
dar o  filho,  mesrao  sera  que  se  deera  aqucUcs  rasos  de  lesa-naturc- 
za,  que,  por  o  nosso  direito,  dão  ao  [)ai  tal  poder. 
Mas  vamos  ás  razoes  da  economia  politica. 
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A  legislação  de  um  paiz  iiào  pôde  occupar-se  da  propriedade, 
sem  que  se  occupe  da  povoação.  O  legislador  que  desconhecer  o  es- 
tado actual  da  povoação,  o  seu  numero,  a  comparação  d'este  com 
o  passado,  e  o  alcance  do  seu  desenvolvimento  futuro,  não  pôde  dar 
boas  leis  sobre  a  propriedade,  porque  as  leis,  que  asseguram  esta, 
tem  sempre  uma  cerla  e  bem  regulada  allenção  com  os  quantos  de 
aquella. 

É  tão  prejudicial  desattender  as  leis  económicas,  como  é  infrucli- 
fera  a  opinião  de  que  todas  essas  leis  sào  de  uma  constante  e  uni- 
versal applicação. 

Na  economia  politica  ha  leis  invariáveis,  e  ha  leis  varias  e  de 
circurastancias. 

Assim,  o  trabalho  guiado  pela  intelligencia,  sustentado  pelo  cabe- 
dal, e  applicado  em  regra,  ha  de  produzir  riqueza,  salvo  se  as  leis 
da  natureza  se  transtornarem.  Porém,  se,  v.  gr.,  no  cultivo  se  des- 
attendem  as  qualidades  espcciaes  do  solo  e  as  influencias,  a  que  está 
sujeito,  e  se  quer  fazer  a  mesma  applicação  a  terras  de  natureza 
diíierente  e  sob  climas  diversos,  necessariamente  o  trabalho  se  tor- 
nará estéril. 

A  cultura  estuda  os  terrenos,  os  climas  e  os  tempos,  fazendo  as 
sementeiras  têmporas  ou  serôdias,  segundo  lhes  aconselhara  as  leis 
economico-uar/as  das  localidades. 

A  divisão  da  propriedade  é  uma  lei  económica  e  universal;  e 
quanto  mais  bem  dividida  está  a  propriedade,  mais  productiva  se 
torna. 

Porém  quando  é  que  a  propriedade  está  melhor  repartida  ?  Será 
debaixo  de  uma  lei  agraria,  será  debaixo  das  grandes,  será  sob  as 
pequenas  divisões,  ou  quando  será? 

A  propriedade  em  qualquer  paiz,  está  bem  dividida,  quando  os 
gosos  do  dominio  se  harmonisam  com  as  exigenci;is  do  trabalho. 

É  de  simples  intuito  o  conhecer,  que  não  se  pôde  exigir  uma 
harmonia  tal,  que  uma  corda  menos  bem  pulsada  não  possa  desafi- 
nar. Exige-se  aquella  harmonia  possível,  a  que  têm  de  se  limitar, 
ao  menos  por  muitas  vezes,  as  pertenções  humanas. 

A  respeito  de  Portugal  não  se  pôde  dizer,  que  tem  a  sua  proprie- 
dade dividida  de  forma,  que  destrua  aquella  harmonia,  que  marcá- 
mos, por  ter  o  seu  solo  possuido  por,  só,  grandes,  ou,  só,  pequenos 
proprietários, 

A  respeito  de  Portugal  não  se  pôde  dizer,  que  o  trabalho  de 
muitos  e  muitos  é  feito  a  favor  de  mui  poucos.  Ao  contrario  jwdc- 
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remos  dizer:  que  é  desproporcionado  o  numero  dos  proprietários  com 
o  dos  trabalhadores,  e  que  uma  grande  quantidade  d'estes  sào  da 
condição  d'aquelles,  porém  com  menos  dominio,  e  por  isso  lhes  fica 
tempo  para  prestarem  algum  do  seu  trabalho  a  outros. 

Não  é  desconhecido  áquclles,  que  têem  alguma  noticia  pratica  do 
nosso  paiz,  que  algumas  das  nossas  provincias  são  servidas  em  seus 
trabalhos  ruraes  por  filhos  estranhos. 

As  vinhas  do  Alto-Donro,  em  sua  cultura,  amanho  e  vindima, 
são  trabalhadas  por  gallegos,  e  por  aquelles  assim  chamados,  mas 
que  são  raianos  e  das  nossas  provincias  do  norte.  Também  as  pro- 
vincias da  Extremadura,  da  Beira  baixa,  e  do  Alemtéjo,  em  seu 
fabrico  e  colheitas,  são  muito  auxiliadas  pela  povoação  da  Beira 
alta.  * 

Oi"a  julgar-se-ha,  não  conhecendo  isto  de  perto,  que  taes  traba- 
lhadores, sabidos  de  sua  provincia,  a  deixara  por  serem,  proletários. 
Mas  é  engano,  e,  repetindo,  disemos:  que  uma  grande  parte  d'esses 
trabalhadores  são  proprietários,  e  que  vem,  principalmente  para  a 
sega  dos  trigos  e  apanha  da  azeitona,  porque  a  sua  propriedade  não 
absorve  todo  o  seu  tempo,  e  porque  o  salário  os  convida. 

Além  d'isto  devemos  observar,  que  os  braços  da  nossa  gente  de 
trabalho  mechanico  operam  era  serviços  tão  variados,  que  fazem  ar- 
gumento da  falta  dos  necessários  para  todos  os  serviços;  ou  prova 
isso,  que  a  exigência  de  trabalho  não  é  tal,  que  um  serviço  se  não 
possa  pospor  a  outro,  ou  que  a  paga  é  attractiva. 

Estes  argumentos,  fundados  em  factos,  provam,  que  não  se  pôde 
trazer  como  razão  para  se  abolirem  os  vinculos  em  Portugal,  a  ag- 
glomeraçào  da  propriedade,  ou  o  excessivo,  e  insaciável  pedido  de 
trabalho. 

Não  poderão  trazer  o  Alemtéjo,  como  o  largo  campo  onde  tal 

*  Algum  observador  dirá,  que  este  periodo  nos  é  contra-produccutcm ; 
porém  nós  o  remetleremos  para  o  seguimento  de  todo  este  nosso  pequeno 
trabalho,  e  que  alfira  forme  juizo.  Se  as  provincias  do  sul  tèm  menos  bra- 
ços, estude  o  legislador  a  maneira  de  povoal-as,  mas  não  cuide  cm  extin- 
guir os  vinculos  como  um  meio  indespensavel,  pois  que  facilitando  a  praça 
a  estes,  vèl-os-hia  passar  de  mãos  poderosas  para  mãos  poderosas,  não  se 
venderiam  aos  de  pouco  dinheiro,  e  talvez  não  fosse  mais  fácil  aos  povos  o 
fazer  os  contractos  emphyteuticos,  sendo  essas  propriedades  livres,  do  que 
sendo  vinculadas.  A  emphyteuse  é  a  espécie  de  contracto  mais  accommo- 
dado  ás  circumstancias  do  nosso  povo,  o  Alemtéjo  não  exige  para  o  maiur 
desenvolvimento  emphyteutico  a  cxtincção  dos  vinculos;  c  essa  espécie  de 
contracto  bem  se  recommonda  pela  provincia  do  Minho. 
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questão  se  deve  debater.  E  se  se  faz  de  tal  provincia  —  o  cavallo  de 
batalha  —  porque  uma  grande  parte  da  sua  propriedade  está  avin- 
culada,  querendo  dizer-se,  que  isso  é  a  causa  da  menos  extensão  da 
sua  cultura;  devemos  perguntar: 

E  vinculado  todo  o  terreno  do  Alemtéjo,  que  está  de  baldio,  ou 
é  allodial  toda  a  terra  cultivada,  ou  chama-se  culta  só  aquella  terra, 
que  produz  grão?  Não  poderão  os  administradores  dos  vincules  fazer, 
cm  conformidade  com  o  decreto  de  4  de  Abril  de  1832,  os  longís- 
simos arrendamentos  de  cem  annos,  vindo  a  ser  uma  como  venda, 
pois  que  se  pôde  calcular  o  tempo  de  três  vidas?  Não  está  aforada 
nma  parte  d'essa  propriedade  do  Alemtéjo,  que  é  vinculada,  e  não  se 
podem  continuar  os  aforamentos,  espécie  de  contractos,  mais  ao  al- 
cance dos  pobres,  do  que  a  venda,  que  se  quer  promover,  dizendo-se, 
que  para  bem  destes?  Será,  ao  menos  no  todo,  exacto,  que  os  ad- 
ministradores dos  vinculos  do  Alemtéjo  esquecem  o  estado  d'elles, 
quando  a  classe,  que  administra  taes  propriedades,  possue  hoje  ape- 
nas a  propriedade,  cuja  posse  o  estado  não  pôde  alienar?  Faltam 
exemplos,  d'esses,  que  vós  chamaes  descuidados,  e  que  vivem,  ou  tem 
vivido  ultimamente  á  testa  da  cultura  de  taes  propriedades? 

Diz-se:  que  a  falta  de  meios  inhibe  os  actuaes  administradores 
de  vinculos  no  Alemtéjo,  de  poderem  augmentar  a  cultura  n'esta 
provincia.  Porém  a  este  argumento  diremos,  que  se  o  Alemtéjo 
tivesse  povoação  que  carecesse  de  terra  tanto  quanto  se  diz,  se  ti- 
vesse cabedaes,  essa  falta  de  dinheiro  nos  actuaes  administradores, 
seria  mais  uma  razão  para  que  os  povos  podessem  fazer  com  elles 
aquelles  contractos  de  aforamento,  e  de  curto,  longo  e  longíssi- 
mo arrendamento,  que  a  nossa  legislação  concede  com  tanto  pro- 
veito. 

E  diremos,  como  prova  de  que  não  se  deve  ter  a  instituição  dos 
vinculos  como  causa  forçosa,  necessária,  da  menor  latitude  da  cul- 
tura no  Alemtéjo,  (a  servirmo-nos  da  noticia  dada  n'um  jornal,  * 
para  onde  remettemos  a  prova)  que  á  pouco  tempo,  só  em  um  con- 
celho do  Alemtéjo  passavam  de  10:000  os  conhecimentos  de  im- 
postos relaxados  por  falta  de  pagamentos !  E  deve-se  notar,  que 
estes  tinham,  não  procuravam,  |)ropriedadc. 

A  provincia  do  Alemtéjo,  na  verdade,  supposto  produzir  uma  grande 
riqueza,  fica  áquem  do  que  é  susceptível,   se  se  fizerem  exforços, 

*  Foi  no  periódico  —  A  Nação  —  c  se  bem  nos  lembra  n'iima  correspon- 
dência, que  csle  jornal  publicou. 
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para  que  mcllior  poderão  contribuir  os  grandes,  do  que  os  pequenos 
proprietários. 

A  povoação  do  Alemtéjo  é  escassa;  e  os  povos  lahez  se  possam  ter 
como  assentados  naquelles  sitios,  onde  se  encontrou  agoa,  ao  menos 
em  mais  abundância,  e  por  isso  raream. 

A  falta  de  agoa  é  a  grande  contrariedade  d'esta  província;  que  é 
um  território,  que  não  se  pôde  dizer  cortado  pelas  agòas;  que  é  pouco 
refrescado  por  montanhas,  ou  assombrado  por  bosques,  ao  menos  na 
importância  da  sua  extensão. 

As  contrariedades  topographicas  do  Alemtéjo  poderão  ser  venci- 
das, ou  ao  menos  modificadas,  mas  por  exforços  fora  do  alcance  dos 
proprietários  de  pouca  força,  e  sem  que  se  requeira,  como  condição 
indispensável,  o  acabamento  dos  vincules,  que  aliás  podem  servir  de 
núcleo  a  um  syslema  de  melhoramento. 

Qualquer  systema  de  irrigação,  em  grande,  no  Alemtéjo,  é  tão 
difficil,  que  queremos  ser  prudentes,  dizendo,  que  será  quasi  impos- 
sivel,  ao  menos  antes  de  muitos  annos.  A  arroteia  em  grande  escala, 
o  plantio  *  em  grandes  dimensões,  o  uso  da  verruma  artesiana,  (que 
já  é  conhecida  e  tem  tido  uso  no  Alemtéjo)  estes  três  meios  podem 
concorrer  muito  para  mudar,  ou,  antes,  modificar  a  natureza  do  solo 
e  do  clima,  e  assim  augmentar  a  importância  da  agricultura  alem- 
tejana. 

Mas  estes  trabalhos  são  para  esperar  um  resultado  serôdio,  e  não 
liaverã  meio  tão  capaz  para  animar  a  feitura  d'elles,  como  a  susten- 
tação dos  vinculos,  que  animam  o  avò  a  plantar  a  arvore  a  cuja 
sombra  se  chegará  o  neto,  já  que  muitas  vezes  os  homens  são  tão 
egoístas,  que  só  cuidam  dos  vindouros,  porque  a  estes  passam,  com  o 
sangue,  quaesquer  outras  considerações  particulares.  O  pequeno  pro- 
prietário, ou  o  senhor  de  uma  grande  propriedade,  mas  que  a  deve 
gosar  por  pouco  tempo,  estima  empregar  trabalho  e  cabedal,  mas 
não  deseja  esperar  por  muito  tempo  pelos  resultados. 

*  Sentimos,  que  ultimamente  se  lenhara  feito  cortes  nos  ricos  montados 
do  Alemléjo  para  os  reduzir  a  carvão,  etc.  Parece-nos  que  o  Governo  não 
devia  perder  isto  de  vista.  Ora,  na  falta  de  um  Código  florestal,  devia  o 
Governo  intervir  beneficamente  animando  a  conservação  dos  montados  e  flo- 
restas por  muitos  d'aquelles  meios,  que  assistem  aos  governos,  respeitan- 
do, aliás,  a  propriedade  particular.  E  é  tal  a  necessidade  da  conservação 
do  arvoredo  no  Alemléjo,  que  não  seria  despro[)osito,  que  o  mesmo  (io- 
verno  se  prestasse  a  acudir  a  qualquer  neccssilade  urgf^nte,  com  tanto  que 
não  se  cortassemi  as  arvores. 
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Nós  pois,  em  logar  de  apontarmos  o  Alemtéjo,  como  a  proviticia 
que  reclama  a  extincção  dos  vínculos,  lembramos,  que  os  vínculos 
podem  ministrar  a  base  para  um  systema  de  melhoramento,  que  po- 
derá ser  tardio,  mas  que  viria  ainda  mais  tarde,  se  não  se  fizer  um 
plano  geral,  para  o  qual  elles  podem  contribuir. 

Aponta-se  o  Minho,  como  a  provincia  modelo  em  desenvolvimen- 
to, tanto  de  povoação,  como  de  cultura.  E  não  lembra,  ou  não  se 
reflexiona,  que  não  ha  provincia,  ao  menos  em  proporção,  onde  a 
propriedade  esteja  mais  presa,  não  tanto  por  a  vinculação  por  excel- 
lencia,  mas  pelo  contracto  da  empliyteusis. 

Nós,  repetimos,  achariamos  um  grande  tropeço  nos  vínculos  para 
o  desenvolvimento  da  agricultura,  se  a  nossa  legislação  por  outros 
lados  a  não  modificasse  por  a  emphytcusis  e  longo  e  longíssimo  ar- 
rendamento. 

E  necessário  estudar,  se  a  lembrança  da  extincção  dos  vínculos, 
c,  tendo  estes  de  desaparecer,  feita  a  tempo;  quer  dizer:  se  as  cir- 
Cumstancias  económicas  do  paiz,  se  o  estado  actual  da  propriedade 
portugueza  é  tal,  que  haja  urgente  pedido  de  propriedade  no  mer- 
cado para  ser  vendida  e  comprada;  se  o  pedido  é  tal,  que  acon- 
selhe o  fazer-se-Ihe  uma  ofl"erta,  que,  embora  altere,  ou  destrua,  o 
bem-estar  de  muitas  famílias,  comtudo  deva  ser  satisfeito. 

Antes  que  toquemos  alguns  factos,  diremos:  que  também  é  uma 
das  qualidades  do  homem  politico  —  o  conhecimento  do  momento  e 
da  occasião. 

Ha  annos  que  Portugal  soffre  contrariedades,  que  têm  impedido 
o  augmento  da  sua  povoação.  Guerras,  revolução  contínua,  epide- 
mias, emigrações,  tudo  isto  tem-se  opposto  á  povoação  do  paiz.  E, 
tendo  de  um  terço  a  metade  da  que  poderia  ter,  tem-se  sustentado 
no  mercado  uma  venda  constante  de  propriedade,  que  fará  parecer, 
que  a  povoação  se  não  conserva  estacionaria  com  as  suas  quatro 
pessoas  por  família,  mas  que  cresce  de  seis  para  cima.  A  affluencia 
de  propriedade  ao  mercado  tem  sido  tal,  que  tem  faltado  compra- 
dores, apesar  dos  preços  arrastados. 

A  massa  da  propriedade  das  Ordens  religiosas,  da  Patriarchal, 
da  casa  da  Rainha,  da  do  infantado,  e  da  Universidade,  além 
d'aquellas,  que  cabem  na  fazenda,  como  jacentes  ou  executadas, 
ou  por  ventura  por  outro  modo,  é  de  tal  importância  pela  mul- 
tiplicidade dos  bens  de  raiz,  que  estes  tem  descido  do  seu  valor. 
E  seria  uma  calamidade,  que  aproveitaria  apenas  a  algumas  dúzias 
de  imlinlic irados,  que  de  novo   se  levasse,   ou  ao  menos  facilitas- 
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SC,  ao  mercado  outra  massa  tão  importante,  como  a  constituída  em 
vincules. 

Como  é  possivel  tratar  uma  questão  tào  importante,  qual  a  da 
venda  dos  vinculos,  sem  ter  era  vista  os  dados  estadísticos?  Por 
aqucUes,  que  a  própria  auctoridade  nos  ministra,  vemos  nós,  que  as 
vendas  por  execução  são  aos  milhares,  provando-nos  isto,  antes,  que 
ha  menos  quem  possa  sustentar  a  propriedade,  do  que  esta  falte  para 
que  se  multipliquem  os  proprietários. 

Mas  para  que  se  possa  fazer  um  juizo  acertado  sobre  o  estado 
da  propriedade  rústica  em  Portugal;  como  esta  tem  descido  do  seu 
preço,  em  consequência  de  terem  sobrecarregado  o  mercado,  e  de  lhe 
terem  dado  um  valor,  que  tem  signiQcado  vontade  de  vender,  o  de 
vender,  ainda  por  baixo  preço;  para  tal  juizo  é  de  mister  ter  presente 
o  projecto  n.°  10 — D  —  de  1850,  sobre  que  recahiu  o  parecer  n." 
25,  que  foi  approvado  pela  Gamara  dos  Deputados,  e  que  foi  remet- 
lido  como  proposição  á  Gamara  dos  Pares  em  19  de  Abril  de  1850, 
e  que  tinha  por  fim  o  auctorisar  o  gorerno  a  dar  de  aforamento  os 
prédios,  chamados  nacionaes,  que  tendo  ido  A  praça  com  todos  os 
abatimentos  *  estabelecidos  no  decreto  de  29  de  Dezembro  de  1846, 
não  achassem  comprador. 

Este  projecto,  que,  se  bem  nos  lembra,  foi  apresentado  pelo  go- 
verno, nào  chegou  a  ser  contertida  em  lei ;  mas  isto  não  tolhe  a 
nossa  argumentação,  porque  por  elle  foi  reconhecida  a  depreciação 
da  propriedade,  a  exabundancia  no  mercado,  a  sua  otTerta  tão  forte, 
que,  sustentada  a  lei  económica,  fazia  fraco  o  pedido,  e  a  tal  ponto, 
que  debaixo  das  influencias  economico-constilucionaes  não  se  duvi- 
dava fazer  o  estado  proprietário,  proprietário  rústico. 

Á  vista  de  um  argumento  de  tal  força,  e  prestado  por  quem  está 
no  caso  de  ter  todos  os  dados  para  uma  justa  apreciação  do  nosso 
estado  económico,  como  se  quer  augmentar  essa  depreciação  da  pro- 
priedade, levando  ao  mercado  uma  massa  de  bens  tão  importante, 
como  é  a  formada  pelos  prédios  cor)stituidos  em  vinculo?  E  como 
se  pôde  dizer,  que  a  divisão  territorial  do  paiz  exige  a  desvincula- 
ção, como  um  meio  para  o  seu  aperfeiçoamento,  quando  se  apre- 
senta, e  passa  n'uma  das  Gamaras,  um  projecto,  que  confessa  a  pro- 
priedade barateada  a  tal  ponto,  que  teme  não  achar  compradores, 
apesar  de  todos  os  abatimentos  legaes? 

*  Provará  ou  não  provará  islo  a  falta  de  compradores,  de  quem  filiámos 
lia  pouco  ? 
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Ha  paizes,  e  que  se  apontam,  como  dos  mais  civilisados,  que  nào 
terão  uma  divisão  territorial  tão  benéfica,  como  a  nossa.  Em  Portu- 
gal não  se  apresentam,  como  caracterislica,  nem  as  ingentes  e  imme- 
suraveis  propriedades,  nem  as  insignificâncias  de  dominio.  Em  Por- 
tugal acham-se  proprietários  de  todas  as  forças,  e  é  assim,  que  uma 
divisão  territorial  pôde  melhor  fazer  a  harmonia. 

Se  a  povoação  de  Portugal  carecesse  fortemente  da  extincção  dos 
vinculos,  como  um  meio  necessário  para  o  seu  desenvolvimento,  teria 
feito  cultivar  primeiro  tanta  terra,  que  ainda  nào  passou  por  a  arro- 
teia, e  que  aliás  não  está  protegida  por  uma  legislação  especial. 

Se  a  povoação  portugueza  necessitasse  da  desvinculação,  como 
meio  indispensável  para  a  sua  vida  e  riqueza,  seria,  talvez,  um  phe- 
nomeno  inexplicável  essa  abundância  de  géneros,  que  exportamos. 

Com  o  andar  dos  tempos  poderão  vir  outras  necessidades,  pode- 
rão augmentar  as  presentes,  e,  assim,  ser  necessário  alterar  a  legis- 
lação. Mas  hoje  essa  alteração  vai  de  encontro  aos  dados  estadistiros, 
"€  situação  do  paiz,  que  deve  ser  profundamente  estudada,  quando  se 
tracta  de  alterar  o  modo  de  viver  de  milhares  de  familias,  cuja  sorlc 
nós  desejamos  que  seja  bem  avaliada,  também,  ante  a  economia  po- 
litica, que  será  a  sciencia  da  pobreza,  quando  tenha  por  fim  o  fazer 
conhecer  os  meios  de  reduzir  uma  parte  (e  parte  importante)  da 
povoação  de  um  paiz  á  indigência,  ainda  que  em  algumas  gerações, 
sem  vantagem,  a  toda  a  prova,  do  resto  da  povoação. 

Ha  uma  phrase,  que  data  de  Sully,  e  que  devendo  ser  considera- 
da pelos  nossos  economistas,  se  contém  luis  palavras  seguintes :  — 
Lcs  bras  manquem  à  VagricuUure. 

Faltam-nos  braços,  temos  pouca  gente,  temos  muita  terra,  e  re- 
comendamos ã  contemplação  a  phrase,  que  repetimos,  que  bem  po- 
derá ella  servir  de  ponto,  cujo  desenvolvimento  elucidará  os  que  se 
dizem  applicados  á  prosperidade  económica  de  Portugal. 

Também  nós  vemos,  que  a  extincção  dos  vinculos  se  deseja  por 
motivos  politicos.  e  por  um  ciúme,  que  se  diz,  ciúme  democrático. 
Mas  a  respeito  do  ciúme  democrático  diremos  o  que  disse  um  es- 
criptor  conhecido,  fallando  do  que  aconteceu  nos  Estados-Unidos. — 
Quando  (disse  elle)  o  ciúme  democrático  dos  Estados-Unidos  assentou 
que  devia  acabar  com  tudo  quanto  havia  de  aristocrático  n'aquelle 
paiz,  não  teve  muito  que  imaginar:  decretou  em  1786  a  famosa  lei 
das  successòes,  e  logo  tudo  foi  feito.  N'um  instante  a  lei  nivelladora 
fez  em  todo  o  districlo  da  União  o  mesmo,  que  a  espada  de  Tar- 
quinio  no  jardim  das  papoilas:  derribou  muros,  devassou  tapadas, 
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esmigalhou  Indo;  e  a  tal  ponto  o  fez,  que  o  próprio  Jefferson  (que 
é  o  mais  que  se  pótle  tlizer)  espantado  da  rapidez  e  da  energia  do 
seu  efTeito,  assentou,  que  se  devia  oppôr  algum  obstáculo  a  lao  ex- 
traordinária divisão  da  propriedado,  como  a  que  se  via  na  America. 

Citamos  o  facto,  lembramos  o  estado  de  Portuga!,  c  o  da  sua 
propriedade  rústica,  e  pedimos,  que  se  forme  juizo  seguro  sobre  a 
questão  dos  vincules. 

Citámos  os  Estados-Unidos,  posto  que  seja  um  paiz,  que  começa, 
e  que  por  isso  se  não  pôde  citar  como  auctoridade,  porque  para 
citar  um  povo,  como  diz  Laurentie  no  seu  escripto — Da  Revolução 
na  Europa — é  preciso  que  elle  tenha  uma  historia;  entretanto  es- 
timamos ter  trazido  os  Estados-Unidos,  porque  poderão  ficar  mais 
satisfeitos  os  senlimcnlos  republico-democraticos ;  posto  nos  diga  Gui~ 
sotf  que  os  Estados-Unidos  nunca  pensaram  em  se  chamar  republica 
democrática. 

Se  agora  quizessemos  sustentar  os  vincules  por  os  argumentos  de 
classe,  não  seria  de  todo  inútil  ver,  o  que  diz  o  mesmo  Guisot  na 
sua  —  Democracia  em  França  —  quando  falia  da  independência  dos 
Estados-Unidos. 

De  mister  nos  retrahimos,  pois  que  por  a  economia-politica  leva- 
mos agora  a  questão. 

Falla-se  muito  contra  os  grandes  proprietários,  e  diz-se,  que  a 
existência  d'estes  é  de  lesa-economta. 

Argumenta-se  com  a  vantagem  das  propriedades  em  pequeno. 

E  nós,  que  poderemos  julgar  a  harmonia  agricola  filha  dos  gran- 
des e  dos  pequenos  proprietários,  diremos  o  que  nos  subministra  a 
— Revue  des  Deux  Mondes  —  de  15  de  Setembro  de  1848,  (que 
não  vai  á  muito)  e  para  que  se  libre  bem  a  máxima  divisão  da  pro- 
priedade. 

O  estado  da  agricultura  em  França,  onde  a  divisão  da  proprie- 
dade produz  tantos  e  tantos  proprietários,  não  é  para  se  comparar 
com  o  estado  mais  vantajoso  da  agricultura  na  Inglaterra,  onde  a 
propriedade  pertence  a  menos  senhores.  Na  França  de  hoje  se  cita 
a  agricultura  ingleza,  como  levando  vantagem  á  da  mesma  França. 
O  instincto  da  França  é  a  larga  extensão  do  direito  de  proprie- 
dade; o  da  Inglaterra  é  o  restringir  esse  direito;  mas  em  França 
diz-se  que  a  Inglaterra  se  lhe  avantaja. 

A  Revue  fallando  d'esse  desejo,  de  todos  em  França  quererem 
ser  proprietários,  diz: — Celte  manie  est  le  fléau  de  l' agriculture 
française — esta  mania  é  o  flagello  da  agricultura  franceza. 
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Diz  mais:  é  a  causa  d'essa  divisão  conliniia,  que  tem  íraccionado 
a  terra  sem  calculo  e  sem  proveito,  e  que  desorganisa  sem  cessar 
os  obreiros  ruraes.  Comtudo,  a  partir  de  18í26  nota-se  um  movi- 
mento contrario,  que  parece  fazer  contra-peso. 

A  grande  e  mediana  propriedade  apresentava  nesse  anno  o  ren- 
dimento de  1,387,000,000  fr.  A  pequena  e  mínima  propriedade 
dava  o  rendimento  de  660,000,000  fr. 

Serve-nos  muito  o  que  achamos  na  França  a  este  respeito,  quando 
com  ella  se  nos  quer  argumentar. 

A  Revue  des  Deux  Mondes  enumerando  os  ilagellos  da  agricul- 
tura franceza,  conta  entre  elles  a  divisão  continua  do  solo  —  ...Ic 
morcellement  du  sol. 

E  de  feito,  a  divisão  contínua  da  propriedade,  torna  esta  tão 
fraca,  que  não  se  poderão  manter,  como  taes,  os  pequenos  proprie- 
tários, indo  estes  á  necessidade  de  perderem  o  seu  dominio,  e  de  o 
verem  agglomerado  com  o  de  outros  nas  mãos  de  bem  poucos. 
^  É  prejudicial  para  um  paiz  a  incerlesa  da  propriedade,  *  e  mais 
ainda,  quando  tal  incertesa  é  filha,  antes,  da  necessidade  de  vender, 
do  que  da  vantagem  de  trocar. 

Também  não  queremos  apresentar  como  mais  perfeita  a  máxima 
agglomeração.  Parece-nos,  que  quando  a  divisão  da  propriedade  fôr, 
ou  se  encaminhar  para  fazer  neutralisar  os  effeitos  da  máxima  e  da 
minima  divisão,  parece-nos,  que  a  propriedade  se  poderá  manter 
com  vantagem  mais  geral. 

No  nosso  paiz  não  se  pôde  apresentar  qualquer  dos  excessos  con)o 
dominante,  e  assim  somos  obrigados  a  reconhecer,  que  ha,  por  pouco 
que  se  conceda,  mais  ou  menos  harmonia  na  nossa  divisão  territo- 
rial. 

No  estado  em  que  se  acha  Portugal,  deve-se  conhecer,  que  se 
hoje  se  promovesse,  pela  extincção  dos  vincules,  uma  maior  divisão 
da  propriedade,  seria  mais,  senão  pricipalmente,  em  favor  dos  ricos 
e  endinheirados,  do  que  em  bem  dos  que  podessem  acquirir  algum 
pequeno  torrão  ou  propriedade.  E  seria  triste,  seja  benévola  a  phra- 
se,  fazer  uma  revolução  tão  grande  na  propriedade  d' este  reino, 
para  dos  ricos  fazer  riquíssimos. 

*  L'instabilité  de  la  propriélé  n'admet  que  des  relalions  cauteleuscs  en- 
tre les  detentcurs  du  sol  et  ceux  qui  le  font  valoir,  et  il  en  resulte  une  di- 
vcrgence  d'inlcrcts  qui  fait  perdre  aux  uns  cn  moralité  et  considération  au- 
tant  que  les  aulres  perdent  cn  argent.  =  André  Cochit  —  (Revuc  des  Deux 
Mondes.) 
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E  necessário  pesar  bem  a  importância  da  propriedade  portugueza 
vinculada,  e  assim  ter  em  vista,  que  tal  propriedade  se  acha  ligada 
com  uma  parte  muito  notável  da  povoação  d'estes  reinos,  c  que  é 
justamente  aquella,  que  conserva  maior  influencia  nos  povos,  que  a 
aborreceriam,  se  a  sua  existência,  como  ciasse,  por  qualquer  modo 
lhe  fosse  molesta. 

E  sem  que  queiramos  sustentar,  que  a  legislação  dos  vinculos  não 
carece  de  alguma  lei  reguladora,  fecharemos  este  nosso  trabalho,  di- 
zendo :  que  tão  conveniente  seria  uma  lei,  que  assegurasse  a  melhor 
administração,  e  os  direitos  dos  filhos,  ditos  segundos;  como  se  po- 
deria aconselhar  a  sustentação  dos  mesmos  vinculos,  cuja  extincção 
as  necessidades  do  paiz  hoje  não  reclamam. 

A  economia  do  paiz,  estudada  de  vagar,  não  pede,  ao  menos  por 
agora,  tal  extincção. 

E  nós  poremos  o  ultimo  remate  a  este  nosso  escripto,  disendo, 
que  não  ha  mudanças  indiíferentes  em  um  paiz ;  e  menos  o  são 
aquellas,  que  abrangem  tantos  interesses. 
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